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9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO
FRANCISCO RAYMUNDO - E D I T A L - FAZ SABER a todos quantos este Edital virem 
ou dele conhecimento tiverem, que, nos termos do artigo 26, § 4º, da Lei 9.514/97, e por 

BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, com sede nesta Capital, 
à Avenida Presidente Juscelino Kubitscheck, nº 2.041, e 2235, Bloco A, Vila Olímpia, CNPJ nº 
90.400.888/0001-42, INTIMA TIAGO DAROS CORREIA, brasileiro, 

VIVIANE 
BINZANÇÃO, brasileira, solteira, maior, administradora, RG nº 25.317.419-3-SSP/SP, CPF/MF nº 
166.436.308-43, para que no prazo de 15 dias, contados a partir da data da última publicação, 
efetue neste Registro de Imóveis, situado na Rua da Consolação, nº 1601, 12º andar,  São Paulo/
SP, a purgação da mora no valor de R$72.040,68, acrescida dos juros e encargos que vencerem 
até a data do efetivo pagamento. O não pagamento da quantia reclamada garante o direito de 
consolidação da propriedade do imóvel matriculado sob nº 177.878  deste Ofício, em favor do 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1045274-30.2024.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda de Carvalho
Queiroz, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) REGIANE PEREIRA DA SILVA, CPF 34149950857, que lhe
foi proposta uma ação de Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária por parte de ITAU UNIBANCO HOLDING
S.A., alegando em síntese: Busca e apreensão de um veículo: marca/modelo: Fiat/Doblo Cargo (Flex) 1.8 16V,
A5B, ano/modelo: 2011/2012, cor: Branca, placa: EVN4126, chassi: 9BD223156C2025714, Renavam:
00420526820, alienado fiduciariamente, cujas parcelas não foram quitada. O veículo foi apreendido. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 05 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague
a divida que provocou a mora, sob pena de consolidar-se a propriedade e a posse plena do(s) bem(ns) em nome
do credor, e o prazo de 15 dias para apresentar contestação. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de janeiro de 2026.

9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO
FRANCISCO RAYMUNDO - E D I T A L - FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele 
conhecimento tiverem, que, nos termos do artigo 26, § 4º, da Lei 9.514/97, e por solicitação da 

SANTANDER BRASIL ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA, com 
sede nesta Capital, à Avenida Presidente Juscelino Kubitscheck, nº 2041/2235, 20º andar, CNPJ 
nº 55.942.312/0001-06, INTIMA PALOMA ALBUQUERQUE FELIPE DA 
SILVA, brasileira, maior, autônoma, solteira, RG N° 43.965.557-2-SSP/SP, CPF/MF Nº 474.480.468-
37, para que no prazo de 15 dias, contados a partir da data da última publicação, efetue neste 
Registro de Imóveis, situado na Rua da Consolação, nº 1601, 12º andar,  São Paulo/SP, a purgação 
da mora no valor de R$50.143,69, acrescida dos juros e encargos que vencerem até a data do 
efetivo pagamento. O não pagamento da quantia reclamada garante o direito de consolidação da 
propriedade do imóvel matriculado sob nº 240.299 
Paulo, 28 de abril de 2026. (Protocolo 853.051)

CNPJ : 50.228.097/0001-62
 

Caixa e Equivalentes de Caixa  28.876.653,57 26.807.215,92
Créditos a Receber  101.700,02 101.818,14
Estoques  78.167,35 140.594,99
Impostos a Recuperar  3.529,51 3.529,51
Adiantamento a Fornecedor  9.659,20 -

Realizável a Longo Prazo  - -
Imobilizado  32.265.833,67 33.133.032,44
Intangível  9.393,66 13.189,84

Anuidades de alunos pagantes  11.062.598,36 10.447.726,35
Bolsas Integrais (100%) LC 187/21 1.489.587,72 1.471.681,66
Bolsas Parciais (50%) LC 187/21 670.682,84 410.304,87
Bolsas de Estudos Integrais (100%)
 - Convenção Coletiva 672.609,78 672.138,11
Outros Descontos Próprios  2.682.181,84 2.605.929,32
Devolução / Cancelamento de Anuidade  14.231,55 16.963,20

Termo de Colaboração nº. 0061/2024
 - Educação Infantil (Creche conveniada) 454.673,67 50.570,68
Termo de Colaboração nº. 0068/2023
 - Contraturno Escolar 653.428,88 568.678,08
Devolução Termo de Colaboração nº.061/2023 (105.099,27) -

Receitas de Serviços  1.183.655,71 1.099.599,00
Outras Receitas  1.024.409,56 1.019.087,37
Receita de Aluguéis  3.426.883,99 3.304.685,84
Doações de Pessoas Físicas 39.832,87 59.507,50
Doações de Pessoas Jurídicas 216.552,31 182.778,40
Serviços Voluntários obtidos (Lei nº 9.608/98) 310.711,73 265.574,40
Serviços Voluntários Estatutários 455.991,80 574.938,48
Imunidades Usufruídas 1.578.574,52 1.437.136,43

Bolsas Integrais (100%) LC 187/21 (1.489.587,72) (1.471.681,66)
Bolsas Parciais (50%) LC 187/21  (670.682,84) (410.304,87)

Bolsas de Estudos Integrais(100%)
 - Convenção Coletiva (672.609,78) (672.138,11)
Outros Descontos Próprios  (2.682.181,84) (2.605.929,32)
Devolução de Mensalidades / Anuidades  (14.231,55) (16.963,20)
Perdas Taxas Bancárias  (34.473,32) (34.523,60)
Imunidades Usufruídas (1.578.574,52) (1.437.136,43)
Serviços Voluntários obtidos (Lei nº 9.608/98) (310.711,73) (265.574,40)
Serviços Voluntárias Estatutárias (455.991,80) (574.938,48)

Pessoal  (9.712.592,76) (9.134.876,39)
Encargos Sociais e Trabalhistas  (730.272,21) (804.550,67)
Tributárias (Impostos e Taxas)  (75.376,77) (85.319,64)
Administrativos  (7.485.879,54) (6.679.197,43)
Material Didático  (608.984,66) (605.663,54)

Subvenção Federal 162.000,00 162.000,00
Subvenção Municipal 1.258.220,19 951.190,68
Condeca- Termo de Fomento Processo
 SEI nº012.00004863/2025-29 450.000,00 -
Emenda Parlamentar Impositiva nº 58, nº33 e nº778 174.000,00 -
Devolução do Termo de Colaboração nº 10.792 (6.273,37) -

Doações de Pessoa Física 139.990,43 114.048,25
Doações de Pessoa Jurídica 288.964,51 256.911,54
Receitas Eventuais  9.334,22 30.030,70
Reembolsos Diversos  - 5.481,48
Serviços Voluntários obtidos (Lei nº 9.608/98) 145.540,25 148.877,00
Imunidades Usufruídas 316.187,69 285.437,52

Pessoal  
Pessoal da área de Assistência Social  (2.224.407,79) (1.929.171,41)
Encargos Sociais Trabalhistas  (163.252,76) (168.467,30)

Tributárias (Impostos e Taxas)  (348,10) (1.607,36)
Outros Custos Administrativos  (1.480.737,00) (1.093.283,12)
Imunidades Usufruídas (316.187,69) (285.437,52)
Serviços Voluntários obtidos (Lei nº 9.608/98) (145.540,25) (148.877,00)

Outras

Tributárias (Impostos e Taxas)  (348,10) (332,06)

Doações de Pessoas Físicas - 560,00
Imunidades Usufruídas 13.127,94 17.564,67
Outras Atividades de Captação de Recursos  23.121,16 18.823,93

Pessoal área Administrativa  (101.580,51) (103.511,78)
Encargos Sociais e Trabalhistas  (7.650,69) (8.129,15)
Tributárias (Impostos e Taxas)  (1.310,42) (2.643,00)
Administrativas  (407.922,61) (408.379,45)
Imunidades Usufruídas (13.127,94) (17.564,66)
Depreciação  (5.165,25) 11.964,13

Receitas Financeiras  3.610.160,65 2.214.698,48
Despesas Financeiras  (19.749,19) (91.255,40)

Fornecedores  264.638,30 253.103,99
Obrigações Trabalhistas  733.990,29 623.636,74
Obrigações Previdenciarias/Sociais  364.952,49 353.350,83
Obrigações Tributárias  24.062,89 18.067,90
Obrigações Sindicais  463,51 794,07

 
Patrimônio Social  58.950.427,31 59.602.996,19

- (652.568,88)
Reserva de Superávit  1.006.402,19 -

Superávit do Exercício 1.006.402,19 (652.568,88)
Ajustes por:
Depreciações e Amortizações 1.223.041,78 1.165.782,76
Ajuste Exercícios Anteriores - (2.659,78)
(Aumento) Diminuição em Ativos Operacionais:
Créditos a Receber 118,12 (24.400,62)
Estoques 62.427,64 (45.315,36)
Adiantamento a Fornecedor (9.659,20) 183,98
Férias Antecipadas - 14.691,42
Aumento (Diminuição) em Passivos Operacionais:
Fornecedores 11.534,31 84.536,15
Obrigações Trabalhistas 110.353,55 (9.926,93)
Obrigações Previdenciarias 11.601,66 (17.314,20)
Obrigações Tributárias 5.994,99 (630,54)
Contribuições Sindicais (330,56) 305,42

Aquisição do Imobilizado (352.046,83) (469.748,57)
Aquisição do Intangível - (4.125,00)

Caixa e equivalentes de caixa no inicio do período 26.807.215,92 26.768.406,07

Transferência Patrimonial - - - 2.659,78 - 2.659,78
Ajuste de Exercícios Anteriores (2.659,78) - - (2.659,78) - (5.319,56)

Reserva de Superávit 328.354,11 - - - (652.568,88) (324.214,77)
Resultado do Exercício - - (328.354,11) - 652.568,88 324.214,77

Transferência Patrimonial (652.568,88) 652.568,88 - - - -
Ajuste de Exercícios Anteriores - - - - - -

- - - - - -
Reserva de Superávit - - - - (1.006.402,19) (1.006.402,19)
Resultado do Exercício - - 1.006.402,19 - 1.006.402,19 2.012.804,38

A , 
aqui denominada , fundada em 16 de junho de 1911 na cidade e Comarca 
de Itu, Estado de São Paulo. Possui registro no Conselho Nacional de Assistência Social sob 
o nº. 42.137/54, é reconhecida como Utilidade Pública Federal pelo Decreto nº. 46.929/59; 
Utilidade Pública Estadual pelo Decreto nº. 33.378/58 e Utilidade Pública Municipal pela Lei 
Municipal de Itu nº. 759 de 26/11/1963. A  é uma pessoa jurídica de direito 

-
gação das Irmãs de São José de Chambéry, inscrita no CNPJ sob o nº 50.228.097/0001-62, e 
está organizada de conformidade com a legislação. A  tem como missão 

com base nos princípios da fraternidade humana e da promoção de uma sociedade mais 
justa, com objetivo de desenvolver a educação, assistência social, cultura, esporte, lazer, 
saúde e meio ambiente podendo atuar em qualquer parte do território nacional. A Associação 

através de seus Estabelecimentos Mantidos, inspirando-se e orientando-se pelos princípios 

São José de Chambéry. - As 
Demonstrações Financeiras foram elaboradas em conformidade com a Lei nº. 6.404/76 e 
alterações introduzidas pela Lei nº11.638.07 e 11.941/09 e Lei nº.8.212/91 Decretos nº. 2536/98 
e nº. 3.504/00, do Ministério da Previdência Social; Resolução nº. 177/2000 do CNAS, parecer 
CJ/MPS 3069/03, Decreto nº 11.791/2023, que regulamenta a Lei Complementar nº187/2021 
e Resolução nº 1.409 de 29.09.12 do Conselho Federal de Contabilidade que aprovou a 
ITG 2002 - aplicável ás

- As receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de 
competência.  - O  compreendem dinheiro, depósitos 

rendimentos incorridos até a data do balanço. Os incluem direitos 
de uso de “software” e patentes. 
são apresentados pelo valor líquido de realização. 

são apresentados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos 
quando aplicável, dos correspondentes encargos incorridos até a data do balanço. Nota 

Refere-se à contratação de serviços.
Caixa e Equivalentes de Caixa: 

Caixa e Bancos 797.740,56 740.283,73
Aplicações Financeiras 28.078.913,01 26.066.932,19

Gênero Alimentício 28.733,19 63.545,99
Higiene Limpeza 24.809,27 21.194,99
Material Descartável 108,48 103,20
Material de Escritório 10.195,66 9.577,73
Copa Cozinha 847,58 977,53
Material de Consumo 4.043,17 6.161,13
Artigos Religiosos 6.970,72 4.643,18
Material Escolar 2.398,78 33.891,28
Matérias para Eventos 38,90 475,66
Medicamentos/ Farmácias 21,60 24,30

O imobilizado da entidade é composto de bens tangíveis e o registro da depreciação 
é feito de acordo com as normas contábeis vigentes.

Edifícios 28.078.505,69 27.422.979,98 4%
Terrenos 22.720.000,00 22.720.000,00 -
Benfeitorias - 374.405,06 10%
Móveis Utensílios 1.663.407,70 1.622.077,08 10%
Equipamentos de Informática 798.676,10 783.901,36 20%
Aparelhos Diversos 542.772,29 535.151,94 10%
Máquinas e Equipamentos 618.906,84 611.706,37 10%
Veículos 281.617,74 281.617,74 20%
(-) Depreciação Acumulada (22.438.052,69) (21.218.807,09)

- O intangível é formado pelos bens intangíveis e o registro da amortização é feito de 
acordo com as normas contábeis vigentes. Composição de Obrigações Trabalhistas:

Salários a Pagar (Obrigações trabalhistas) 518.263,39 484.059,96
Encargos Sociais (Obrigações Previdenciárias Sociais) 364.952,49 353.350,83
Obrigações c/ encargos terceiros (Obrigações Tributárias) 24.062,89 18.067,90
Contribuições Sindical (Obrigações Sindical) 463,51 794,07
Provisão Trabalhista (Obrigações trabalhistas) 215.726,90 139.576,78

recebidas de pessoas físicas e jurídicas referem-se a  doações 
em espécie (moeda nacional) bem como de itens doados como: brinquedos, produtos 
alimentícios, limpeza e h igiene e material pedagógico entre outros que são valorizados 
através de pesquisa de mercado.

cadoria Total
Centro Promocional São José - 105.704,51 20,00 - 105.724,51
Sede Itu - 300,00 - 300,00
Centro Promocional Nossa 
Senhora Lourdes - 216.551,31 - 216.551,31
Centro Educação São José - 1.000,00 - 1.000,00
Centro Promocional Madre 
Teodora - 183.260,00 138.970,43 - 322.230,43
CSC - Nossa Senhora 
Patrocínio - 30.650,00 - 30.650,00
Escola Filantrópica Tabor 1,00 8.882,87 - 8.883,87
Total -

O Centro Promocional Madre 
Teodora (Itu/SP): celebrou o Termo de Fomento, decorrente de Chamamento Público 
Processo - SEI nº012.000.04863/2025-29, para a execução do “Pro jeto Criança 
Feliz  III”, com recursos captados pelo Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do 
Adolescente no montante de R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais  ).O 
valor integral foi reconhecido como receita no exercício de 2025.Do tal receb ido, 
R$ 199.091,32 (cento e noventa e nove mil e noventa e um reais e trinta e dois 
centavos) foram aplicados no próprio exercício de 2025, permanecendo um saldo de 
R$ 250.908,68 (duzentos e c inquenta mil e novecentos e o ito reais e sessenta e oito 
centavos) que será aplicado no exercício de 2026. A composição da aplicação dos 
recursos está demonstrada a seguir:
 - Valor tota l do Termo de Fomento:  R$ 450.000,00
 - Recursos aplicados em 2025:  R$ 199.091,32
 - Recursos a aplicar em 2026:  R$ 250.908,68

Demonstrativo da proporção de bolsas de estudo ofertadas de acordo com a 
Lei Complementar nº 187/2021 e Decreto nº 11.791/2023 nas unidades educacionais 
mantidas de acordo com o perfil socioeconômico definido pela legis lação em v igor. 
Demonstrativo de Bolsas Ofertadas em 2025:

Número de alunos matriculados dezembro de 2025 737 16.591.892,09
Bolsas integrais da Lei Complementar nº 187/21 198 1.489.587,72
Bolsas integrais para alunos com deficiência - -
Bolsas integrais e em tempo integral - -
Outras bolsas integrais (100%) Convenção Coletiva 24 672.609,78
Bolsas parciais 50% da Lei Complementar nº 187/21 59 670.682,84
Outros tipos de bolsas parcia is  (especificar) - -
Benefícios (especificar o tipo) - -

- Demonstrativo do cumprimento da obrigatoriedade de bolsas de estudo, em 
conformidade com a Lei Complementar nº 187, de 16 dezembro de 2021, e  o Decreto 
nº 11.791/2023 em 2023, referente à posição de dezembro de 2025. Demonstrativo da 
oferta de gratuidade na forma de Bolsas de Estudo em 2025.

Alunos Matriculados em dezembro/2025 737 798
(-) Bolsas Integrais(100%)LC 187/21 198 206
(-) Outras Bolsas In tegrais  (100%) Convenção Coletiva 23 25

Obrigatoriedade - Educação Básica
Bolsas Integrais por aluno pagante 1X9 - LC 187/21 57 63
Bolsas Integrais por aluno pagante 1X5 - LC 187/21 103 113
Cumprimento 1X5 - Educação Básica
Bolsas Parciais (50%) LC 187/21 58 44

Os recursos de subvenções da Área de Educação, 
aplicados no Contraturno Escolar e na Educação Infantil (Berçário I, II e Maternal I), 
se referem a repasses financeiros governamentais  decorrentes substancialmente dos 
seguintes convênios:

Concedente Proponente
Aplicação de Número de 

Atendimentos

Prefeitura Municipal de Franca/
Secretaria Municipal de Educação

Centro 
Promocional 
Nossa 
Senhora de 
Lourdes

R$ 653.428,88

Oferecimento de atividades 
educacionais, no horário oposto ao da 
sala de aula, visando a complementação 
e continuidade da jornada escolar do 
aluno, com duração de 4 (quatro) horas 
diárias, de 2a a 6a feira

Segundo Aditamento ao Termo de 
Colaboração n° 0068/2023 Início: 1701/2025 
Vigência de 12 meses

Subvencionado: 170 
crianças

Número de atendidos: 
244 crianças

Prefeitura Municipal de Franca/
Secretaria Municipal de Educação 
de Fundo Municipal de Assistência 
Social

Centro 
Promocional 
Nossa 
Senhora de 
Lourdes

R$ 454.673,67

Colaboração e articulação da rede 
pública e privada de serviços para 
operacionalização da política pública 
de Educação Infantil da cidade de 
Franca/SP

Primeiro Aditamento ao Termo de 
Colaboração n° 0061/2024 Início:1°/01/2025 
Vigência: 12 meses

Subvencionado:48 
crianças (Berçário I e II 

e Maternal I)
Número de atendidos: 

61 crianças
Os recursos de subvenções da Área de Assistência Social, aplicados no Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV, se 

Concedente Proponente
Aplicação de Número de 

Atendimentos

Itú/SP, por meio de recursos oriundos 
do Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - FMDCA

Centro 
Promocional 
Madre 
Teodora

R$ 57.645,39

Ofertar o Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos para crianças 
de 6 a 11 anos de idade, por meio do 
projeto Geração de Talentos.

Termo de Fomento - Processo administrativo 
n° 10173/2025. Vigência de 28/05/2025 a 
31/12/2025.

Número de atendidos: 
285 crianças

Itú/SP, por meio de recursos oriundos 
de Fundo Municipal de Assistência 
Social - FMAS

Centro 
Promocional 
Madre 
Teodora

R$ 40.174,80

Ofertar o Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos para crianças 
de 6 a 11 anos de idade, por meio do 
projeto Geração de Talentos.

Termo de Colaboração - Processo 
administrativo n° 1993/2025.
Vigência de 06/02/2025 a 31/12/2025.

Número de atendidos: 
285 crianças

Prefeitura Municipal de Jaú/SP
Centro 
Promocional 
São José

R$ 1.322.400,00

Ofertar o Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos - SCFV para 
crianças e adolescentes de 6 a 15 anos 
de idade.

Termo de Colaboração n° 10.902/2024 (Edital 
de Chamamento Público n° 4/2024)
Vigência de 12 meses

Subvencionado: 
290 usuários.

Número de atendidos: 
350 crianças e 
adolescentes

O Centro Promocional São José recebeu recursos pro-
venientes de emenda parlamentar no ano de 2025, para execução de estrutura metálica 
e construção de novo telhado para cobertura de quadro poliesportiva, visando a melhoria 
da infraestrutura física e das condições de atendimentos, conforme demonstração abaixo.

Concedente Proponente

Prefeitura Municipal de 
Jaú/SP

Emenda Parlamentar 
Impositiva nº58

Centro 
Promocional 

São José

Termo de Colaboração
Processo administrativo 

nº 0300004732/2025-PG-3.

Vigência de 
31/07/2025 a 31/07/2026.

Investimento 
R$ 74.000,00

Prefeitura Municipal de 
Jaú/SP

Emenda Parlamentar 
Impositiva nº33

Centro 
Promocional 

São José

Termo de Colaboração
Processo administrativo 

nº 0300003813/2025-PG-3.
 

Vigência de 
31/07/2025 a 31/07/2026.

Investimento 
R$ 50.000,00

Prefeitura Municipal de 
Jaú/SP

Emenda Parlamentar 
Impositiva nº78

Centro 
Promocional 

São José

Termo de Colaboração
Processo administrativo 

nº 0300004733/2025-PG-3
 

Vigência de 
31/07/2025 a 31/07/2026.

Investimento 
R$ 50.000,00

Atendimentos com recursos próprios 
na área de educação referentes ao ano de 2025 somaram R$ 555.105,32.

para complementação 
e continuidade dos 

atendimentos
Número de 
atendidos 

Atividades educativas 
no contraturno escolar

e
Educação Infantil 
(Berçário I e II e 

Maternal I)

Centro 
Promocional 

Nossa Senhora 
de Lourdes

R$ 555.105,32

244 

61

R$ 555.105,32

Atendimentos com recur-
sos próprios na área de educação referentes ao ano de 2025 totalizaram o montante de 
R$ 1.764.997,45.

para complementação 
e continuidade dos 

atendimentos
 Número de 
atendidos

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos para crianças

Centro 
Promocional 

Madre Teodora
R$ 579.321,91 285 atendidos

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos para crianças 

e adolescentes

Centro 
Promocional 

São José
R$ 525.902,60 350 atendidos 

Serviço de 
Convivência e 
Fortalecimento 

de Vínculos para 
adolescentes, jovens 

e adultos

Centro de 
Educação São 

José
R$ 659.772,94 274 atendidos

R$ 1.764.997,45
Em 27/03/2025 a Associação SIPEB efetuou uma devolução à Prefeitura Mu-

nicipal de Franca referente ao Termo de colaboração nº 061/2023 alusivo ao processo nº 
004434/2023 no valor de R$ 105.099,27 (cento e cinco mil e noventa e nove reais e vinte 
e sete centavos). A Associação SIPEB, por meio da unidade Centro Promocional 
São José, realizou uma devolução referente ao Termo de Colaboração nº10.792 nº crédito 
88 em favor da Prefeitura Municipal de Jaú, no valor de R$ R$ 6.271,89 (seis mil reais du-
zentos e setenta e um reais e oitenta e nove centavos) Adicionalmente, efetuou restituição 
à Prefeitura Municipal de Jaú, referente a Emenda Impositiva nº 33, vinculada ao TCN nº 
10.967/25, no valor de R$ 1,48 (um real e quarenta e oito centavos). - Os recursos 

Estatuto Social. A isenção da quota patronal de Previdência Social usufruída pela 
entidade totalizou R$ 1.907.890,15 no exercício de 2025 e R$ 1.740.138,61 no exercício 
de 2024. - O Patrimônio Líquido compreende o Patrimônio Social, acrescido dos 

Aos sete dias do mês de abril de dois mil e vinte seis, com início às nove horas, na Sala 
de Reunião do Prédio da Unidade Gestão e Desenvolvimento - SIPEB, à Rua Martinico 
Prado, nº 232, São Paulo/SP, realizou-se a reunião do Conselho Fiscal da ASSOCIAÇÃO 
DE INSTRUÇÃO POPULAR BENEFICENCIA - SIPEB, com o objetivo de análise das De-
monstrações Contábeis e Balanço do Exercício de 2025. Estavam presentes as Senhoras 
Edna Carvalho, presidente do Conselho Fiscal e Luiza Rodrigues, membro do Conselho 
Fiscal. Dando início à reunião, a Sra. Edna Carvalho, passou a palavra ao Sr. Juarez Me-

e respectivo  
exercício de 2025, ocorreu um superávit no valor de R$ 1.006.402,19, em relação à Receita 

-
ceiras, às receitas com atividades na educação e as subvenções, gerando este resultado 
positivo. Na área da educação, destacamos a necessidade de uma atenção maior no que 
se refere aos descontos dados nas bolsas comerciais; esses ainda permanecem altos, im-

relação ao ano anterior. Em relação às despesas administrativas, tanto a Sra. Edna Carva-
lho como a Sra. Luiza Rodrigues, em nome do Conselho Fiscal, sugerem à Diretoria que 

nessa área para exercícios futuros. Como sugerido acima, que seja estudado uma forma de 

demonstrado no cumprimento de suas atribuições. 

 Nada mais a ser tratado, encerrou-se a reunião da qual foi lavrada a presente ata 
que vai assinada por mim, Presidente do Conselho Fiscal, e por Luiza Rodrigues, membro 
desse Conselho.

 - Presidente do Conselho Fiscal
 - Membro do Conselho Fiscal

Aos diretores da  - São Pau-
lo - SP. Associação de Instru

, que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do 

referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
 em 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 

Associação de Instrução 
, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 

-
selho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 

apropriada para fundamentar nossa opinião. 
A Administração da 

Associação é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilida-
de é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conheci-
mento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 

Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório 
da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
este respeito. 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-

entidades sem lucrativos com registro no CNAS (Conselho Nacional de Assistência Social) 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 

-

responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 

-
nistração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela admi-
nistração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 

independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 

-

da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 

procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de au-

distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a frau-
-

presentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 

Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos so-
bre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 

de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 

forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 

maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a ad-
ministração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 

São João da Boa Vista - SP, 20 de março de 2026
CRC - 2SP023510/O-6

Diretora Presidenta - CPF:863.566.408-63 Diretora Tesoureira - CPF 894.071.648-53

A 
entidade mantém seguro patrimonial para cobrir sinistros dos seus bens patrimoniais em 

a Asso-

do corpo de voluntários técnicos em base em estimativas de valores praticados no mercado 
correspondente a cada um de seus serviços recebidos, conforme segue abaixo:

Membros Estatutários R$ 455.991,80 R$ 574.938,48
Voluntários técnicos (Lei nº 9.608/1998) R$ 456.251,98 R$ 414.451,40
Nenhum dos valores acima mencionados não representam desembolso de caixa por parte 
da Associação, tendo sido registrados contabilmente em contas de receita e despesa em 

-
cio. : Enfatiza-se que a Associação de Instrução Popular 

previsões do ordenamento jurídico vigente, especialmente da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988 e do Código Tributário Nacional, considerando, sobretudo, 
esta Entidade não distribui, a qualquer título, qualquer parcela de seu patrimônio ou de 
suas rendas, aplica integralmente no País os seus recursos na manutenção dos seus 
objetivos institucionais e mantém escrituração de suas receitas e despesas em livros 
revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão. Tal cenário inclusive é 

através da Portaria 16, de 21 de janeiro de 2019, publicada no DOU aos 24 de janeiro de 
2019, para o período de 01 de janeiro de 2016 a 31 de dezembro de 2018.Frisa-se, em re-

-
sos de renovação que ainda se encontram pendentes de análise ( 23000.038851/2018-68, 
protocolado em 29/11/2018, para o interregno temporal 01 de janeiro de 2019 a 31 de 
dezembro de 2021 e 23000.033259/2021-75, protocolado em 14/12/2021, para o inter-
regno temporal 01 de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2024 ), motivo pelo qual se 
mantém a validade do CEBAS nos termos da Lei 12.101/09 (atualmente revogada pela 
Lei Complementar 187/21, mas aplicável aos citados processos). Ressalta-se, ainda, que 
a Entidade requereu a renovação do CEBAS EDUCAÇÃO, por meio do processo sob o nº 
23000.052200/2024-29, protocolado tempestivamente em 12/12/2024, o qual também se 
encontra aguardando análise. Desta forma, nos termos da legislação vigente, a instituição 
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AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura de Dourado/SP torna público aos interessados a realização:

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 080/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO N° 014/2026 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO ASFÁLTICA, MEDIANTE “TAPA BURACOS”, 
DENTRO DO PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE DOURADO, ESTADO DE SÃO PAULO. 
PERÍODO PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: DE 29/04/2026 A 14/05/2026. DATA SES-
SÃO: 14/05/2026 – 09:00HS. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR VALOR GLOBAL. O Termo 

https://www.dourado.
sp.gov.br/licitacao/lista/2026/categoria/21/pregao-eletronico/

Dourado, 27 de abril de 2026.
LUIZ ANTONIO ROGANTE JUNIOR
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADO








































